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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ITCMD. JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A PRESUNÇÃO DE 
LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA QUE COMPETE AO CONTRIBUINTE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE 
VALIDADE DA CDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO.
1. Esta Corte, com base no § 1º do art. 6º da Lei n. 6.830/1980, entende que o 
documento obrigatório para o ajuizamento da execução fiscal é a respectiva 
Certidão de Dívida Ativa (CDA), que goza de presunção de certeza e liquidez, 
sendo, portanto, desnecessária a juntada pelo fisco da cópia do processo 
administrativo que deu origem ao título executivo, competindo ao devedor essa 
providência. Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1203836/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/04/2018, DJe 
11/04/2018. 
2. O Tribunal de origem foi claro ao assentar que a CDA ora atacada preenche 
todos os requisitos legais. Nesse contexto, a revisão do acórdão recorrido, para a 
verificação de eventuais vícios nos requisitos de validade da certidão de dívida 
ativa, pressupõe reexame de matéria fática, inviável no âmbito do recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ. A propósito: AgRg no AREsp 832.015/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/04/2016, DJe 
27/05/2016.
3. O tribunal de origem entendeu que, muito embora a prescrição e a decadência 
sejam causas de extinção do crédito tributário e, por essa razão, seja possível o seu 
reconhecimento de ofício, a ora agravante não coligiu aos autos os necessários 
documentos que possam demonstrar, com exatidão, os marcos temporais do fato 
gerador e da constituição definitiva do ITCMD, de modo que não seria possível 
reconhecer sua ocorrência na hipótese, sobretudo em se tratando de exceção de 
pré- executividade.
4. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte segundo a qual a 
exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 
requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é 
indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 
pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de 
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dilação probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 04/05/2009). Revisar o entendimento do tribunal local 
quanto à necessidade de dilação probatória demandaria revolvimento de matéria 
fático-probatória a atrair o óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2330938 - DF 
(2023/0105029-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALICE MARIA PIZA D UTRA VAZ
ADVOGADO : GABRIELA FISCHER JUNQUEIRA FRANCO - SP330441
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ LONGO FILHO - DF022005
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ITCMD. JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A PRESUNÇÃO DE 
LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA QUE COMPETE AO CONTRIBUINTE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE 
VALIDADE DA CDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO.
1. Esta Corte, com base no § 1º do art. 6º da Lei n. 6.830/1980, entende que o 
documento obrigatório para o ajuizamento da execução fiscal é a respectiva 
Certidão de Dívida Ativa (CDA), que goza de presunção de certeza e liquidez, 
sendo, portanto, desnecessária a juntada pelo fisco da cópia do processo 
administrativo que deu origem ao título executivo, competindo ao devedor essa 
providência. Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1203836/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/04/2018, DJe 
11/04/2018. 
2. O Tribunal de origem foi claro ao assentar que a CDA ora atacada preenche 
todos os requisitos legais. Nesse contexto, a revisão do acórdão recorrido, para a 
verificação de eventuais vícios nos requisitos de validade da certidão de dívida 
ativa, pressupõe reexame de matéria fática, inviável no âmbito do recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ. A propósito: AgRg no AREsp 832.015/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/04/2016, DJe 
27/05/2016.
3. O tribunal de origem entendeu que, muito embora a prescrição e a decadência 
sejam causas de extinção do crédito tributário e, por essa razão, seja possível o seu 
reconhecimento de ofício, a ora agravante não coligiu aos autos os necessários 
documentos que possam demonstrar, com exatidão, os marcos temporais do fato 
gerador e da constituição definitiva do ITCMD, de modo que não seria possível 
reconhecer sua ocorrência na hipótese, sobretudo em se tratando de exceção de 
pré- executividade.
4. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte segundo a qual a 
exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 
requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é 
indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 
pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de 
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dilação probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 04/05/2009). Revisar o entendimento do tribunal local 
quanto à necessidade de dilação probatória demandaria revolvimento de matéria 
fático-probatória a atrair o óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por ALICE MARIA PIZA D UTRA VEZ 

para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte 

forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ITCMD. JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 
CERTEZA DA CDA QUE COMPETE AO CONTRIBUINTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA 
CDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando os argumentos 

sobre a necessidade de juntada do processo administrativo para fins de viabilizar a 

defesa da agravante, bem como alegando ofensa aos arts. 6º, 373, § 1º, 783, 784 e 803, I, 

do CPC e sustentando a nulidade da execução em razão do não preenchimento dos 

requisitos da CDA, além de ocorrência da prescrição e da decadência do crédito 

tributário e a não incidência da Súmula n. 7 desta Corte para o acolhimento dos pedidos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 510-516 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Com efeito, esta Corte, com base no § 1º do art. 6º da Lei n. 6.830/1980, entende 
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que o documento obrigatório para o ajuizamento da execução fiscal é a respectiva 

Certidão de Dívida Ativa (CDA), que goza de presunção de certeza e liquidez, sendo, 

portanto, desnecessária a juntada pelo fisco da cópia do processo administrativo que 

deu origem ao título executivo, competindo ao devedor essa providência.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 
CERTEZA DA CDA QUE COMPETE AO CONTRIBUINTE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
2. "A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo 
ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada do processo 
administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia" (AgInt no 
REsp 1580219/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016).
3. Embargos de declaração acolhidos. Agravo conhecido para dar parcial 
provimento ao recurso especial. (EDcl no AgInt no AREsp 1203836/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
05/04/2018, DJe 11/04/2018)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA Nº 283/STF. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. COBRANÇA DE JUROS E MULTA. 
INDICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO NA CDA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DA JUNTADA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles." (Súmula do STF, Enunciado nº 283).
2. A questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da Certidão de 
Dívida Ativa - CDA, bem como ao preenchimento dos seus requisitos de 
validade, implica, para o seu deslinde, o reexame do conjunto fáctico- 
probatório constante dos autos, vedado na instância excepcional.
3. Indicada na Certidão de Dívida Ativa - CDA a legislação em que se funda a 
cobrança da multa e dos juros, não há falar em nulidade do título executivo 
fiscal.
4. "O ajuizamento da execução fiscal prescinde da cópia do processo 
administrativo que deu origem à certidão de dívida ativa, sendo suficiente a 
indicação, no título, do seu número. (...) (Precedente: REsp 718.034/PR, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ 30.05.2005)" (AgRgAg nº 
750.388/PR, Relator Ministro Luiz Fux, in DJ 14/5/2007).
5. Em sede de agravo regimental, não se conhece de alegações que não foram 
objeto de impugnação específica, estranhas à motivação da decisão agravada, 
por vedada a inovação de fundamento.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1308488/MG, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 
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05/08/2010, DJe 02/09/2010)

O Tribunal de origem foi claro ao assentar que a CDA ora atacada preenche todos 

os requisitos legais. Nesse contexto, a revisão do acórdão recorrido, para a verificação de 

eventuais vícios nos requisitos de validade da certidão de dívida ativa, pressupõe 

reexame de matéria fática, inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 

Súmula 7 do STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTE: EDCL NO ARESP 175.781/RS, 
REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 22.08.2012. ALEGAÇÃO DE QUE 
A CDA NÃO PREENCHE TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS EM LEI. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NESTA CORTE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o 
enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da 
Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial. Precedentes: AgRg no Ag 1.308.488/MG, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 02/09/2010, AgRg no Ag 1.199.147/SC, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 30/06/2010.
2. Agravo Interno do CONTRIBUINTE a que se nega provimento. (EDcl no 
AREsp 1170888/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 15/05/2018, DJe 29/05/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não 
padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação pelo STJ. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.
2. É pacífico o entendimento desta Corte de que a aferição do preenchimento 
ou não dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda análise do 
suporte fático-probatório dos autos, providência essa vedada nesta seara 
recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. É assente também a orientação segundo a qual é possível ao juiz reconhecer 
a nulidade da CDA de ofício, ou facultar à Fazenda Pública, tratando-se de 
erro formal, a substituição ou emenda do título executivo.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 832.015/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/04/2016, 
DJe 27/05/2016).

Por outro lado, o tribunal de origem entendeu que, muito embora a prescrição e a 

decadência sejam causas de extinção do crédito tributário e, por essa razão, seja possível 

o seu reconhecimento de ofício, a ora agravante não coligiu aos autos os necessários 
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documentos que possam demonstrar, com exatidão, os marcos temporais do fato 

gerador e da constituição definitiva do ITCMD, de modo que não seria possível 

reconhecer sua ocorrência na hipótese, sobretudo em se tratando de exceção de pré- 

executividade.

O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte segundo a qual a 

exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 

requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável 

que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 

indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

(REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 

04/05/2009)

Revisar o entendimento do tribunal local quanto à necessidade de dilação 

probatória demandaria revolvimento de matéria fático-probatória a atrair o óbice da já 

citada Súmula n. 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS 
E DA COFINS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO DOS 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO 
DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido 
se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se 
falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente 
se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. A aferição dos requisitos da CDA para fins de anulação do título demanda 
dilação probatória, haja vista a presunção de liquidez e certeza de que goza a 
CDA, de modo que não é possível veicular tal questão em sede de exceção de 
pré- executividade, sobretudo quando a necessidade de dilação probatória já 
foi constatada pelo Tribunal de origem, não sendo possível ao STJ 
desconstituir tal premissa em sede de recurso especial, forte no óbice da 
Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial".
3. A Primeira Seção do STJ já se manifestou no sentido de que a exceção de 
pré- executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 
requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é 
indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de 
ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem 
necessidade de dilação probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori 
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Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no ARESp 1.850.316, Rel. Min. 
Mauro Cambpell Marques, Segunda Turma, DJe 2/9/2021)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALICE MARIA PIZA D UTRA VAZ
ADVOGADO : GABRIELA FISCHER JUNQUEIRA FRANCO - SP330441
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FERNANDO JOSÉ LONGO FILHO - DF022005

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALICE MARIA PIZA D UTRA VAZ
ADVOGADO : GABRIELA FISCHER JUNQUEIRA FRANCO - SP330441
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ LONGO FILHO - DF022005

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
Documento eletrônico VDA38730144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/10/2023 00:23:23
Código de Controle do Documento: cd9948f3-e87d-4778-afba-a037b5a3cd12



Documento eletrônico VDA38730144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/10/2023 00:23:23
Código de Controle do Documento: cd9948f3-e87d-4778-afba-a037b5a3cd12


